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profissional; Cooperação interinstitucional e Compromisso com a 
sociedade. 

Visão: Ser uma Instituição de pesquisa capaz de influenciar de 
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Ceará. 
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Sobre o BOLETIM DE FINANÇAS PÚBLICAS 

A Série Boletim de Finanças Públicas, disponibilizada pelo 
Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), 
apresenta de forma sucinta, o comportamento das finanças 
públicas cearenses dos últimos doze meses em que os dados 
estão disponíveis, podendo ser utilizado como uma referência 
na tomada de decisão tanto de agentes públicos como privados.  

É ainda um instrumento de consulta para os cidadãos cearenses 
e outros interessados na situação das contas públicas do Estado 
do Ceará. Sua frequência é bimestral, o que permite um 
acompanhamento contínuo e pormenorizado das finanças 
públicas estaduais.  

Para essa análise foram utilizados dados constantes no sistema 
S2GPR e todos os valores foram atualizados pelo IPCA do último 
mês considerado. Para essa análise foram utilizados dados 
constantes no sistema S2GPR e todos os valores foram 
atualizados pelo IPCA do último mês considerado.  
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quarto às despesas e investimentos. 
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1. Sumário Executivo 

 A RCL, do período de janeiro de 2017 a dezembro de 2018, aumentou, em termos reais, 

4,08%, comparativamente aos doze meses anteriores. 

 Em outubro e novembro de 2018 foi arrecadado mais de R$ 428 milhões a título de cessão 

dos direitos da folha de pagamento do Estado. 

Tabela 1: Resumo dos indicadores fiscais(1), valores acumulados em doze meses 

 (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

Discriminação Jan/2017 a Dez/2017 Jan/2018 a Dez/2018 ∆ ∆%

Receita Corrente Líquida 18.700.482 19.463.346 762.864 4,08

   ICMS 10.094.852 10.288.223 193.371 1,92

   FPE 5.218.233 5.375.442 157.209 3,01

   IPVA 778.061 794.276 16.216 2,08

Despesa Correntes Liquidas das 

Transferências Constiticionais
16.378.517 17.561.896 1.183.379 7,23

   DTP 7.868.073 8.167.439 299.366 3,80

     Despesa com pessoal ativo 6.421.164 7.016.317 595.153 9,27

     Despesa com pessoal inativo e 

pensionistas
2.202.720 2.316.975 114.255 5,19

      (-) Inativos com Recursos 

Vinculados
1.194.305 1.592.705 398.400 33,36

   Juros e Amortizações 1.513.210 1.390.136 -123.074 -8,13

Investimentos 2.554.313 2.871.707 317.394 12,43

Fonte: SEFAZ/S2GPR. 

Notas:  
(1) Na tabela são apresentadas somente as principais receitas e despesas. Portanto, as somas dos itens não são 

iguais aos totais. 
(2) A Despesa Total com Pessoal é inferior à soma das despesas com pessoal ativo e inativo dado que são 

consideradas algumas deduções em seu cálculo. 

  As receitas de ICMS foram influenciadas pelo aumento da alíquota de 17% para 18% e pela 

recuperação da economia. 

 As Despesas Correntes Líquidas das Transferências Constitucionais cresceram 7,23%. 

 A despesa com pessoal ativo cresceu 9,27%, com pessoal inativo e pensionista 5,19% e o 

pagamento de inativos com recursos vinculados 33,36%. 

  O menor crescimento da Despesa Total com Pessoal é justificado pelo crescimento de 

33,36% dos inativos com recursos vinculados. 
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Tabela 2: Resumo dos indicadores fiscais, valores acumulados no ano até novembro 

 (R$ 1.000,00 de Nov.2018) 

Até Dez/2015 Até Dez/2016 Até Dez/2017 Até Dez/2018

Receita Corrente Líquida 17.968.195 19.391.493 18.700.482 19.463.346 1.495.151 8,32 762.864 4,08

   ICMS 9.850.350 9.642.011 10.094.852 10.288.223 437.873 4,45 193.371 1,92

   FPE 5.385.897 5.597.177 5.218.233 5.375.442 -10.455 -0,19 157.209 3,01

   IPVA 704.613 689.731 778.061 794.276 89.664 12,73 16.216 2,08
Despesa Correntes Liquidas das 

Transferências Constiticionais 15.978.487 16.303.517 16.378.517 17.561.896 1.583.410 9,91 1.183.379 7,23

   DTP 8.172.076 7.816.117 7.868.073 8.167.439 -4.637 -0,06 299.366 3,80

     Despesa com pessoal ativo 6.670.171 6.370.908 6.421.164 7.016.317 346.146 5,19 595.153 9,27

     Despesa com pessoal inativo e 

pensionistas 2.074.372 2.083.708 2.202.720 2.316.975
242.604 11,70 114.255 5,19

      (-) Inativos com Recursos 

Vinculados
928.066 976.397 1.194.305 1.592.705 664.638 71,62 398.400 33,36

   Juros e Amortizações 1.300.740 1.406.671 1.513.210 1.390.136 89.396 6,87 -123.074 -8,13

Investimentos 2.784.317 2.314.861 2.554.313 2.871.707 87.391 3,14 317.394 12,43

DCLT/RCL (%) 88,93 84,08 87,58 90,23

DTP/RCL (%) 45,48 40,31 42,07 41,96

Juros+Amort/RCL (%) 7,24 7,25 8,09 7,14

Inv/RCL (%) 15,50 11,94 13,66 14,75

∆           

(2018-2017)

∆%         

(2018-2017)

∆                  

(2018-2015)
Discriminação

∆%          

(2018-2015)

Acumulado no Ano

Fonte: SEFAZ/S2GPR. 

Notas:  
(1) Na tabela são apresentadas somente as principais receitas e despesas. Portanto, as somas dos itens não são iguais aos totais. 
(2) A Despesa Total com Pessoal é inferior à soma das despesas com pessoal ativo e inativo dado que são consideradas algumas deduções em seu cálculo. 
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2. Notas Metodológicas 

Nesse Boletim de Finanças Públicas pretende-se apresentar de forma sucinta o comportamento das 

finanças públicas cearenses dos últimos doze meses em que os dados estão disponíveis, podendo ser 

utilizado como uma referência na tomada de decisão tanto de agentes públicos como privados. 

Pretende-se ainda que ele sirva de instrumento de consulta para os cidadãos cearenses e outros 

interessados na situação das contas públicas do Estado do Ceará. Sua frequência é mensal, o que 

poderá permitir um acompanhamento pormenorizado das finanças públicas estaduais. 

Para as análises foram utilizados dados constantes no sistema S2GPR, da Secretaria da Fazenda 

(SEFAZ), e todos os valores foram atualizados pelo IPCA do último mês da série. Para o cálculo 

da Receita Corrente Líquida (RCL) e da Despesa Total com Pessoal (DTP) foi utilizado o método 

empregado nos relatórios fiscais da SEFAZ. Relativamente a DTP não foi considerado o gasto com 

pessoal via Consórcio de Saúde Pública, cujas informações não constam no sistema da S2GPR, 

sendo, portanto, a DTP apresentada uma aproximação daquela informada nos Relatórios de 

Execução Orçamentária (RREO). 

Deve-se ainda observar que todos os valores apresentados nesse relatório foram atualizados a 

preços do último mês do período, assim deve-se alertar que eles diferem daqueles constantes nos 

relatórios apresentados pela SEFAZ, como os da RCL e os limites com despesa de pessoal, pois 

esses últimos apresentam valores correntes.  
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3. Receitas Correntes 

 A RCL do período de janeiro de 2018 a dezembro de 2018, ver Figura 1, somou R$ 19,46  

bilhões, contra R$ 18,70 bilhões do período anterior, isto é, houve um incremento, em 

termos reais, de 4,08% da RCL quando comparado entre os dois períodos.  

Figura 1: Receita Corrente Líquida de janeiro de 2018 a dezembro de 2018 e do período 

imediatamente anterior (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Jan/2018 a  Dez/2018 1.680.864 1.678.526 1.417.036 1.580.951 1.631.912 1.425.880 1.423.134 1.605.282 1.385.551 1.691.997 1.886.849 2.055.365

Jan/2017 a  Dez/2017 1.616.987 1.699.599 1.382.451 1.454.871 1.515.807 1.806.734 1.336.512 1.446.676 1.411.855 1.482.465 1.529.262 2.017.263

 -

 500.000

 1.000.000

 1.500.000

 2.000.000

 2.500.000

Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 Nos doze meses de 2018, em nove a RCL foi superior, em termos reais, à verificada um ano 

antes (Figura 1). Especificamente, nos meses de agosto a dezembro de 2018, verificou-se 

uma receita, 9,35% maior que nos mesmos meses do ano anterior, o que equivale a uma 

elevação de cerca de R$ 737 milhões (a preços de Dez./2018). 

 Em outubro e novembro de 2018 foi arrecadado mais de R$ 428 milhões a título de cessão 

dos direitos da folha de pagamento do Estado. 

 Houve uma queda, de quase R$ 400 milhões, da RCL no mês de junho de 2018 

(comparativamente a junho de 2017). 

 Em junho de 2017, as receitas foram mais altas por conta do lançamento o Programa de 

Refinanciamento de Débitos (REFIS) e, em junho de 2018, as receitas foram negativamente 

afetadas pela greve dos caminhoneiros em maio de 2018. 
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Figura 2: Receita Corrente Líquida acumulada até dezembro (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

17.968.195 

19.391.493 

18.700.482 

19.463.346 

2015 2016 2017 2018

RCL

 
Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

Obs.: Para o cálculo da RCL foram consideradas as receitas e as deduções acumuladas 

até o mês de julho de cada ano.  

 A arrecadação de ICMS, entre janeiro de 2018 e Dezembro de 2018, cresceu 1,92% acima 

da inflação, quando se comparam os dois períodos, sendo um previsto um crescimento 

1,35% do PIB cearense no período. 

 A alíquota modal1 de ICMS foi majorada de 17% para 18%, em abril de 20172. 

Figura 3: Arrecadação de ICMS de janeiro de 2018 a dezembro de 2018 e do período 

imediatamente anterior (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Jan/2018 a  Dez/2018 939.476 789.474 744.448 848.265 796.679 747.010 820.016 937.156 899.687 875.689 914.662 975.661

Jan/2017 a Dez/2017 862.771 788.219 692.125 766.126 728.966 945.983 836.656 836.712 870.086 881.870 928.219 957.118

 500.000

 550.000

 600.000

 650.000

 700.000

 750.000

 800.000

 850.000

 900.000

 950.000

 1.000.000

 
Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 Devido ao REFIS 2017 a arrecadação do ICMS em junho de 2017 foi superior àquela 

ocorrida em junho de 2018. 

                                                 

1 Essa alíquota não engloba combustíveis, energia elétrica e telecomunicações, ver Lei n° 16.177/2016. 
2 No período de ago/2017 a jul/2018 vigorou a alíquota de 18%, já no período anterior essa alíquota vigorou por apenas 

4 meses. 
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 A greve dos caminhoneiros, ocorrida em maio de 20183, influenciou negativamente a 

arrecadação de ICMS em junho de 2018. 

Figura 4: Arrecadação de ICMS acumulada até dezembro (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

9.850.350 

9.642.011 

10.094.852 

10.288.223 

2015 2016 2017 2018
 

Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 A arrecadação do IPVA, no período de janeiro de 2018 a dezembro de 2018, ver Figura 

5,teve incremento, descontada a inflação, de R$ 16,21 milhões (a preços de dez/2018) em 

relação ao período anterior, isto equivale a um aumento de 2,08%.  

 Destaque-se o mês de janeiro de 2018 em que se arrecadou 11,02% a mais que o mesmo 

período do ano anterior, o que sugere uma maior adesão ao pagamento da cota única do 

IPVA ocorreu no ano de 2018. 

Figura 5: Arrecadação de IPVA de janeiro de 2018 a dezembro de 2018 e do período 

imediatamente anterior (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Jan/2018 a  Dez/2018 253.754 89.320 102.733 97.599 88.643 75.239 22.402 17.735 13.168 12.912 10.148 10.623

Jan/2017 a Dez/2017 228.563 97.139 103.638 87.196 89.313 76.284 25.111 18.012 14.846 13.660 11.744 12.556

 -

 50.000

 100.000

 150.000

 200.000

 250.000

 300.000

 
Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 A arrecadação de IPVA, ver Figura 6, é a maior registrada nos últimos quatro anos. 

                                                 

3 Os fatos que geram arrecadação do mês t ocorrem no mês t-1. Ou seja, a greve em maio inibiu a atividade econômica 

desse mês, resultando em menor arrecadação em junho. 
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Figura 6: Arrecadação de IPVA acumulada até dezembro (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

704.613 

689.731 

778.061 

794.276 

2015 2016 2017 2018
 

Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 Os valores transferidos pelo Fundo de Participação dos Estados (FPE), exceto pelo meses de 

abril, julho, setembro e outubro de 2018, são superiores àqueles observados em idênticos 

meses do período anterior (ver Figura 7). 

 A retomada da atividade econômica nacional tem contribuído para o crescimento dos 

repasses do FPE. 

Figura 7: Receitas transferidas do FPE de janeiro de 2018 a dezembro de 2018 e do período 

imediatamente anterior (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Jan/2018 a  Dez/2018 488.898 607.875 412.747 445.214 526.289 483.031 344.082 415.769 313.414 362.378 443.185 532.559

Jan/2017 a Dez/2017 473.745 581.396 365.013 451.760 495.384 457.303 367.165 398.433 334.103 391.675 388.344 513.913

 -

 100.000

 200.000

 300.000

 400.000

 500.000

 600.000

 700.000

 
Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 Os recursos do FPE, em 2018, ainda são R$ 10,45 milhões inferior ao registrado em 2015 (a 

preços de dez/2018).  
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Figura 8: Receita transferida pelo FPE acumulada até dezembro (R$ 1.000,00 de dez/2018) 
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Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 As receitas do Governo do Estado, nos últimos doze meses, foram positivamente 

influenciadas pela recuperação da economia estadual e nacional e pela majoração das 

alíquotas do ICMS.  

4. Despesas Correntes e de Investimentos 

 As despesas correntes líquidas das transferências constitucionais, no período de janeiro de 

2018 a dezembro de 2018, ver Figura 9, cresceram R$ 1.183,37 milhões (a preços de 

dezembro de 2018), isto é, 7,23%, em termos reais, em relação ao período anterior. 

Figura 9: Despesa Corrente Liquida das Transferências Constitucionais de janeiro de 2018 a 

dezembro de 2018 e do período imediatamente anterior (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Jan/2018 a  Dez/2018 833.513 1.266.683 1.277.440 1.509.253 1.446.932 1.404.051 1.783.824 1.435.506 1.402.077 1.429.096 1.429.823 2.343.699

Jan/2017 a  Dez/2017 794.112 1.223.114 1.341.265 1.288.032 1.353.405 1.381.219 1.664.030 1.321.560 1.239.305 1.269.014 1.397.472 2.105.989

 -

 500.000

 1.000.000

 1.500.000

 2.000.000

 2.500.000

Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 As despesas correntes líquidas das transferências constitucionais comprometeram, em 2018, 

90,23% da RCL (ver Figura 10). 

 As despesas correntes líquidas de 2018 superou em 9,91%, a observada no ano de 2015. 
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Figura 10: Despesas Correntes Liquidas das Transferências Constitucionais acumulada até 

dezembro (R$ 1.000,00 de dez/2018) 
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Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 

 A Despesa Total com Pessoal (DTP), no período de janeiro de 2017 a dezembro de 2018, 

totalizaram R$ 8,16 bilhões (a preços de dez/2018), valor 3,80% superior, em termos reais, 

ao observado no período anterior (Figura 11). 

 A DTP, nos últimos doze meses, representou 41,96% da Receita Corrente Líquida (RCL).. 

Porém, no período anterior esse indicador representava 42,07% da RCL4. O limite de alerta 

estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) é de 43,74% da RCL. 

Figura 11: Despesa Total com Pessoal (DTP) de janeiro de 2018 a dezembro de 2018 e do 

período imediatamente anterior (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Jan/2018 a  Dez/2018 524.200 565.964 628.720 663.257 609.635 666.067 935.421 627.394 643.932 659.734 638.830 1.004.286

Jan/2017 a  Dez/2017 570.472 561.292 601.901 658.955 610.530 632.085 871.228 589.599 587.586 595.995 612.287 976.144

 -

 200.000

 400.000

 600.000

 800.000

 1.000.000

 1.200.000

Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

Obs.: As despesas de pessoal pagas por Consórcio de Saúde Pública não foram consideradas nesse relatório, dado que 

elas não constam no sistema S2GPR. 

                                                 

4 Deve-se lembrar, mais uma vez, que esses valores diferem daqueles reportados no RREO divulgado pela SEFAZ 

devido os valores utilizados nesse boletim estarem a preços constantes. 
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 O pagamento de aposentadorias com recursos oriundos das contribuições previdenciárias 

contribui, significativamente, para que a despesa com pessoal ficasse abaixo do limite de 

alerta. 

 Entre março e maio de 2017, o pagamento de inativos com recursos vinculados passou a ter 

um comportamento distinto do observado com as receitas de contribuições (Figura 12). 

 Comparando-se o período de janeiro de 2018 a dezembro de 2018 com o período anterior, 

constata-se que o pagamento de inativos com recursos vinculados cresceu 33,36%. 

Figura 12: Pagamento de Inativos com Recursos Vinculados e Receitas de Contribuições  

(R$ 1.000 de dez/2018) 

 -

 20.000,00

 40.000,00

 60.000,00

 80.000,00

 100.000,00

 120.000,00

 140.000,00

 160.000,00

 180.000,00

 200.000,00

contribuições recursos vinculados

Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

Obs.: Só foram consideradas as contribuições dos empregados. 

 As despesas com pessoal de 2018, ver Figura 13, foram praticamente iguais as despesas com 

pessoal, em 2015. 

 As despesas com pessoal, relativamente à RCL, estão abaixo do nível de alerta da LRF (Lei 

de Responsabilidade Fiscal). O crescimento dos pagamentos de inativos com recursos 

vinculados (33,36%) tem contribuído, de forma significativa, para o cumprimento desses 

limites. 
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Figura 13: Despesa com Pessoal acumulada até dezembro (R$ 1.000,00 de dez/2018) 
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Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

Obs.: As despesas de pessoal pagas por Consórcio de Saúde Pública não foram 

consideradas nesse relatório, dado que elas não constam no sistema S2GPR. 

 A despesa com pessoal ativo apresentou um incremento, entre janeiro de 2018 a dezembro 

de 2018, de 9,27%, ver Figura 14. 

 A despesa com pessoal inativo cresceu 5,19% em relação ao idêntico período do ano 

anterior. 

Figura 14: Despesa com Pessoal Ativo e Inativo de janeiro de 2018 a dezembro de 2018 e do 

período imediatamente anterior (R$ 1.000,00 de dez/2018) 
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Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 A despesa com pessoal ativo acumulada de 2018, apresentada na Figura 15, encontra-se 

5,19% superior ao observado em 2015. 

 A despesa com pessoal inativo, de 2018, cresceu 11,70%, em relação a 2015.  
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Figura 15: Despesa com Pessoal Ativo e Inativo acumulada até dezembro (R$ 1.000,00 de 

dez/2018) 

6
.6

7
0

.1
7

1
 

2
.0

7
4

.3
7

2
 

6.
37

0.
90

8 

2.
08

3.
70

8 

6.
42

1.
16

4 

2
.2

0
2

.7
2

0
 

7.
01

6.
31

7 

2
.3

1
6

.9
7

5
 

PESSOAL ATIVO PESSOAL INATIVO

2015 2016 2017 2018

Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 Os pagamentos de juros e amortizações da dívida estadual, entre janeiro de 2018 e dezembro 

de 2018, totalizaram R$ 1,39 bilhão (a preços de dezembro de 2018), valor 8,13% inferior 

ao dos doze meses anteriores (ver Figura 16). 

  Os pagamentos de juros e amortizações comprometeram, nos últimos doze meses 7,14% da 

RCL e, no período anterior, 8,099%. O limite com essa despesa foi estabelecido pela 

Resolução 43/2001 do Senado Federal, e não pode exceder 11,5% da RCL. 

Figura 16: Despesas com Juros e Amortizações de janeiro de 2018 a dezembro de 2018 e do 

período imediatamente anterior (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Jan/2018 a  Dez/2018 89.196 140.929 79.586 184.945 122.469 77.558 91.547 162.992 80.259 150.421 132.654 77.580

Jan/2017 a  Dez/2017 87.757 69.538 165.839 121.037 85.934 123.299 102.480 136.060 4.807 211.635 127.880 276.942

 -

 50.000

 100.000

 150.000

 200.000

 250.000

 300.000

Fonte: S2GPR/SEFAZ. 
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Figura 17: Despesa com Juros e Amortizações acumuladas até dezembro 

(R$ 1.000,00 de dez/2018) 
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Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 Os investimentos, no período de janeiro de 2018 a dezembro de 2018, superaram em, 

aproximadamente, R$ 317 milhões (12,43% a mais) os do período imediatamente anterior 

(Figura 18).  

 Nos meses de abril e maio de 2018, verificou-se uma elevação real de 62,6% em relação ao 

mesmo bimestre de 2017. E, entre agosto e novembro de 2018, os investimentos foram 

25,15% superiores aos de um ano antes. 

Figura 18: Investimentos de janeiro de 2018 a dezembro de 2018 e do período imediatamente 

anterior (R$ 1.000,00 de dez/2018) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Jan/2018 a  Dez/2018 13.459 113.916 193.380 192.887 267.893 243.291 209.234 273.960 299.004 284.833 239.578 540.271

Jan/2017 a  Dez/2017 - 125.665 181.365 154.943 128.312 205.862 246.984 213.774 174.947 249.841 238.278 634.342
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Fonte: S2GPR/SEFAZ. 

 No acumulado do ano, os investimentos, ver Figura 19, de 2018 foram 3,13% superiores aos 

de 2015. 
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  As despesas com investimentos, em 2018, representaram 14,75% da RCL.  

Figura 19: Investimentos acumulados até dezembro (R$ 1.000,00 de dez/2018) 
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Fonte: S2GPR/SEFAZ. 


